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INTRODUÇÃO

A higiene pessoal, atualmente, faz parte das preocupações
diárias das pessoas, em todo o mundo. Dentre os vários produtos
de higiene, os antiperspirantes e os desodorantes só foram intro-
duzidos, no mercado, no início do século XX, quando a perspira-
ção e o odor corporal começaram a ser considerados inconvenien-
tes. Entretanto, há relatos do uso de fragrâncias no Antigo Egito e
em Roma26.

O suor é uma função fisiológica importante para o controle
e a manutenção da temperatura corporal em aproximadamente 37oC,
além de manter a hidratação e a plastificação da camada córnea. A
habilidade de transpirar até 1,8 L, por hora, permitiu a adaptação
do ser humano a diferentes climas9.

A produção do suor ocorre, através das glândulas sudorí-
paras écrinas e apócrinas. As glândulas écrinas são responsáveis
pela sudorese, sendo mais numerosas, menores e distribuídas por
toda a superfície corporal. Por outro lado, as glândulas apócrinas
têm tamanho muito maior que as écrinas, encontram-se localizadas
nas axilas, abdome e região púbica e estão relacionadas ao desen-
volvimento sexual26. Devido ao seu pequeno número, sabe-se que
estas não contribuem na termorregulação9.

O suor écrino consiste de uma solução eletrolítica dilu-
ída que contém principalmente cloreto de sódio, potássio,
amônia e bicarbonato, além de substâncias orgânicas, como
lactato e uréia9. Embora seja mais abundante que o suor apó-
crino, trata-se de uma solução muito diluída para originar o
odor axilar, conferindo também à pele um pH ácido (4,7 para
os homens e 6,0 para as mulheres) que se opõe à proliferação
bacteriana26.

Por sua vez, o suor apócrino contém, além de água e clore-
to de sódio, percentagens mais elevadas de proteínas, lipoproteí-
nas e lipídeos provenientes da desintegração do epitélio que ser-
vem de substrato ao crescimento bacteriano26.

Ao serem secretados, tanto o suor écrino como o apócrino,
são estéreis e inodoros. Os diferentes odores do corpo formam-se,
depois, na superfície cutânea pela ação das bactérias sobre o suor

apócrino, rico em substâncias orgânicas ideais para o crescimento
bacteriano26.

Existem três formas distintas de reduzir ou controlar o
odor das axilas: reduzir ou eliminar as secreções dos dois tipos de
glândulas, impedir o crescimento bacteriano e adsorver os odores
corporais. Com estas finalidades, encontram-se disponíveis duas
categorias diferentes de produtos: desodorantes e antiperspiran-
tes26.

• Desodorantes: são  produtos   aplicados   topicamen-
te, que   atuam, inibindo   o crescimento microbiano na
região de aplicação, ou mascarando as substâncias odo-
ríferas presentes no suor26. Um exemplo são as subs-
tâncias antissépticas, como o triclosan, bastante em-
pregada neste tipo de produto.

• Antiperspirantes: são produtos aplicados topicamen-
te que restringem a quantidade de secreção das glându-
las sudoríparas na zona tratada, evitando os efeitos
desagradáveis do suor26. Atuam, limitando a quantida-
de de suor liberado na superfície da pele, logo o meca-
nismo de ação pode envolver um decréscimo na pro-
dução de suor em nível glandular, formação de um tam-
pão no ducto, alteração na permeabilidade do ducto
aos fluidos, ou algumas das outras várias teorias, en-
volvendo conceitos, como potencial eletrofisiológico
ao longo do ducto sudoríparo40. Entretanto, o proces-
so exato de redução do suor ainda não foi completa-
mente definido36. Derivados de alumínio constituem
as principais substâncias empregadas em formulações
antiperpirantes.

Por sua vez, o Decreto no 79.094, da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa), de 5 de janeiro de 1977, define anti-
perspirantes como “produtos destinados a inibir ou diminuir a
transpiração, podendo ser coloridos e/ou perfumados, apresenta-
dos em formas e veículos apropriados, bem como associados aos
desodorantes”. A maioria dos antiperspirantes também funciona
como desodorante, mas a maior parte dos desodorantes não age
como antiperspirante6.
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Nos últimos anos, informações divergentes sobre a segu-
rança do uso de derivados de alumínio vêm sendo veiculadas, tanto
na grande mídia, como em artigos científicos. Em vista isso, esta
revisão propõe-se a discutir aspectos atuais sobre o alumínio e
seus derivados e sua segurança para uso como antiperspirante.

Antiperspirantes
O desenvolvimento de substâncias antiperspirantes ini-

ciou-se, em 1902, com um produto contendo uma solução de clo-
reto de alumínio. Esta, devido ao fato de causar desconforto, níveis
intoleráveis de irritação à pele e rápida destruição das roupas, não
obteve sucesso. Em 1945, surgiu a primeira melhora neste tipo de
produto, com o cloridróxido de alumínio, uma forma mais básica
que o cloreto de alumínio26, causando menor irritação à pele e
menor dano às roupas. Infelizmente, também foi verificada uma
redução no efeito antiperspirante40.

Avanços importantes vieram, nos anos 70, com o desen-
volvimento do cloridróxido de alumínio em pó, cujo tamanho de
partículas reduzido permitiu o uso em produtos, na forma de
aerossol, e o complexo de cloreto de alumínio com propilenogli-
col, ideal para uso em spray, roll-on e bastões alcoólicos. O avan-
ço mais importante na tecnologia antiperspirante veio com o
desenvolvimento de uma linha de substâncias ativas de eficácia
aumentada: produtos complexos de cloridróxido de alumínio e
zircônio26.

Alguns antiperspirantes, principalmente as soluções de
sais metálicos, exercem também uma ação bactericida, apresentan-
do adicionalmente um efeito desodorante13.

Os diferentes ativos preconizados para uso como anti-
perspirantes e suas recomendações de uso são regulamentados,
através da Resolução RDC no 79, de 28 de agosto de 2000, da
Anvisa, item V8 (Tabela 1).

Tabela 1 - Substâncias ativas antiperspirantes de uso restrito e recomendações de uso12.

SUBSTÂNCIA
CONCENTRAÇÃ MÁXIMA

AUTORIZADA NO PRODUTO FINAL
OUTRAS LIMITAÇÕES E

REQUERIMENTOS

CONDIÇÕES DE USO E
ADVERTÊNCIAS QUE DEVEM

CONSTAR NO RÓTULO

a) Complexos de alumínio-zircônio
hidroxicloretos AlxZr(OH)yClz

B) Complexos de alumínio-zircônio
hidroxicloreto de glicina

Cloridróxido de alumínio, seus sais
e complexos

Dicloridróxido de alumínio, seus sais
e complexos

Sesquicloridróxido de alumínio, seus
sais e complexos

Cloreto de alumínio

Sulfato de alumínio tamponado

a) 20% como complexo anidro alu-
mínio-zircônio hidroxiclorados.

b) 5,4% como zircônio

25% base anidra

15% base anidra

8% como sulfato de alumínio tam-
ponado com 8% de lactato de alu-
mínio.

(a) e (b): Proibido em produtos em
forma de aerossóis e spray (atomi-
zadores)

Proibido em aerossóis.

(a) e (b): Não aplicar se a pele es-
tiver irritada.

Aplicar somente nas axilas. Não
aplicar sobre a pele irritada. Em caso
de irritação suspender o uso.

Os sais metálicos têm encontrado um grande número de
aplicações. Um dos antiperspirantes mais efetivos é o cloreto de
alumínio hexaidratado (AlCl

3
 . 6 H

2
O). No entanto, o cloridróxido

de alumínio (Al
2
(OH)

5
Cl . 2 H

2
O), mesmo apresentando uma ação

inibidora um pouco inferior, é preferido por sua escassa toxicida-
de. São, também, empregados sais de zircônio13.

Nos Estados Unidos, todo produto que altera ou afeta um
órgão do corpo e o seu funcionamento é considerado pela Food
and Drug Administration (FDA) como uma substância OTC
(Over-The-Counter). Enquanto os desodorantes são considerados
como cosméticos, os antiperspirantes são considerados OTC26.
No Brasil, os produtos referidos como antiperspirantes são classi-
ficados como produtos de grau de risco 2  (produtos com risco
potencial), passíveis de registro, desde que obedecidas as formali-
dades legais6.

A avaliação da segurança deve preceder a colocação do
produto cosmético no mercado. A empresa é responsável pela
segurança do produto cosmético, conforme assegurado pelo Ter-
mo de Responsabilidade apresentado, no qual a mesma declara
possuir dados comprobatórios que atestam a eficácia e segurança
de seus produtos (Resolução 79/00, Anexo XXI e suas atualiza-
ções)5. Uma vez que o produto cosmético é de livre acesso ao

consumidor, o mesmo deve ser seguro nas condições normais ou
razoavelmente previsíveis de uso5.

Aspectos gerais sobre o alumínio
O alumínio é o metal predominante e o terceiro elemento

químico mais abundante na crosta terrestre, depois do oxigênio e
do silício. Os seres humanos estão constantemente expostos ao
alumínio, na forma de pó e de partículas dispersas no meio ambi-
ente. Em sistemas biológicos, o alumínio está presente somente
em quantidades na ordem de traços e não possui qualquer papel
dietético nos processos biológicos e metabólicos normais31. Esti-
ma-se que o corpo humano contenha em média 35 mg de alumínio,
dos quais aproximadamente 50% estão nos pulmões, e a maior
parte do restante, nos ossos29.

Os níveis de alumínio têm relação direta com o aumento da
idade e são os mais altos encontrados em qualquer órgão. Em geral,
o alumínio inalado é imediatamente expelido, ou é aprisionado nos
pulmões. Existem, no entanto, indicações de que alguma porção de
alumínio seja absorvida para o interior da circulação pulmonar31.

O cérebro é vulnerável a muitas substâncias, incluindo
o alumínio, mas a existência da barreira hematoencefálica evita
que o alumínio presente no sangue entre facilmente neste ór-
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gão. Quando os níveis sangüíneos deste metal são altos, os
ossos atuam, capturando-o e liberando-o, lentamente, ao lon-
go do tempo29.

Além do uso na formulação de antiperspirantes, os deriva-
dos de alumínio são usados como antiácidos, no processamento de
alimentos e no tratamento de água potável7. Em muitas unidades
públicas de tratamento de água, o sulfato de alumínio é usado
como coagulante para remover os materiais coloidais suspensos e
coloridos31. Alguns alimentos, como chá, algumas ervas e tempe-
ros, vegetais e legumes acumulam naturalmente altos teores deste
metal. Infusões de chá (Camellia sinensis)42 podem conter de 2 a 6
mg/L de alumínio31.

No caso dos antiperspirantes, compostos solúveis de alu-
mínio têm sido empregados há muitos anos. O cloreto de alumínio
foi o primeiro composto utilizado, sendo que atualmente o clori-
dróxido de alumínio é o componente majoritário destes produtos,
devido à sua menor acidez29.

Derivados de Alumínio
O cloridróxido de alumínio é um complexo de alumínio

solúvel em água, presente como substância ativa em vários anti-
perspirantes17. Outros sais de alumínio podem conter zircônio e
cloreto, diferindo apenas nas suas quantidades relativas. Entretan-
to, somente o cloridróxido de alumínio pode ser usado em formu-
lações do tipo aerossol18, já que existem estudos comprovando a
sua segurança.

Os cloretos básicos do cloridróxido de alumínio são tam-
bém chamados de hidrocloretos ou cloridratos de alumínio. Tam-
bém são utilizados os derivados alantoinados (cloridroxialantoina-
to de alumínio)13.

O cloridróxido de alumínio e zircônio e seus complexos
com glicina apresentam interesse elevado por serem os antiperspi-
rantes mais ativos. Entretanto, seu uso está proibido em aerossóis
e não se deve aplicar na pele irritada ou ferida13.

O mecanismo de ação destes antiperspirantes mais ampla-
mente aceito é a difusão ductal e a lenta neutralização da solução
ácida de sal metálico para produzir a obstrução por um gel hidró-

xido, polimérico, relativamente superficial, ou por complexo de
mucopolissacarídeo.

A obstrução permanece, até que a queratina afetada seja
substituída pelos processos normais de renovação das células31.
Para Charlet (1996)13, a contração dos ductos secretores de suor,
que ocorre por causa do pH ácido dos sais de alumínio, reduz a
secreção das glândulas sudoríparas13. Não existe qualquer evidên-
cia de que os antiperspirantes causem dano permanente a estas
glândulas.

A transpiração normal recomeça, logo após a descontinu-
ação do uso do produto31. Sabe-se, também, que os sais de alumí-
nio agem, precipitando as proteínas, mas os taninos, também, o
fazem e carecem de ação antiperspirante13.

O mecanismo de absorção, através da pele, está sujeito a
fatores distintos, tais como solubilidade da substância, formula-
ção, concentração, tempo de exposição, condições fisiopatológi-
cas da pele, entre outros6.

O uso do cloridróxido de alumínio é desejável, devido ao
seu pH aproximado de 4,5 ser menos ácido do que os outros sais
de alumínio e, portanto, menos irritante à pele ou danoso às rou-
pas, como ocorre com o cloreto de alumínio. A fórmula empírica
do cloridróxido de alumínio é Al

2
(OH)

5
Cl . 2 H

2
O. Entretanto,

quando dissolvido, sua unidade básica passa a ser Al
13

O
4
(OH)

24

(H
2
O)

12
 7+ com sete íons Cl– dissociados. O cloridróxido de alumínio

comercial consiste desta unidade de Al
13 

junto a outros monômeros,
dímeros ou polímeros de vários tamanhos. A acidez deste complexo
é, portanto, tamponada pelas várias hidroxilas presentes18.

Aspectos toxicocinéticos
Apesar de ser o terceiro mais comum elemento, na Terra, a

influência tóxica da exposição freqüente de seres humanos às di-
versas fontes de alumínio ainda é desconhecida.  Os estudos toxi-
cocinéticos visam a identificar as circunstâncias primárias que
possam contribuir para o acúmulo e toxicidade deste metal. Pes-
quisas realizadas, nas últimas décadas, incluem estimativas da bi-
odisponibilidade do alumínio no consumo oral e nas exposições
transdérmicas e inalatórias43.

Tabela 2 - Dados toxicocinéticos do alumínio21,30,43.

PARÂMETRO ÓRGÃOS VALORES COMENTÁRIOS

Via de acesso ao organismo

Depósito

Tempo de meia vida

Excreção

Pele e pulmões

Ossos e pulmões

Rins

50% do Al nos ossos

7 anos

>95%

O Al precipita no pH intestinal

No sangue, não há acúmulo

Al recebido via intra venosa

Via biliar - 2%

Quanto à absorção por inalação de cosméticos (antipers-
pirante em aerossol) ou fontes ambientais, Yokel e McNamara
(2001)43 afirmam que a exposição ao vapor, poeira ou flocos de
alumínio pode elevar sua taxa no soro, ossos e urina. Ainda não é
possível concluir se o alumínio é absorvido do pulmão ou do trato
gastrintestinal, após liberação mucociliar, já que os estudos expe-
rimentais não isolaram a via pulmonar como outra rota de absor-
ção. Entretanto, esta via tem se mostrado muito mais eficiente do
que a gastrintestinal.

Segundo Forbes e Agwani (1994)21, existem evidências de
que soluções contendo alumínio possam alcançar o cérebro, e que
alguns antiperspirantes contendo esta substância são associados a
danos mentais. Acredita-se que o alumínio possa entrar direta-
mente no cérebro, através dos neurônios olfatórios, que percorrem
o teto da cavidade nasal até o bulbo olfatório43.

Na forma de spray, estes produtos contêm partículas de
aproximadamente 1mm, tamanho, considerado ideal para deposi-
ção no fundo do pulmão e que também pode atravessar a pele21.
Exley (1998)16 enfatiza que, no momento da aplicação, pode-se
inadvertidamente inalar o alumínio, através da boca ou narinas.
Porém, o autor critica a alegação de que o alumínio em antiperspi-
rantes possa afetar a saúde humana.

Yokel e McNamara (2001)43 afirmam que, transdermica-
mente, nenhum mecanismo sugere absorção significativa, através
do ducto sudoríparo, talvez porque a interação do alumínio com o
ducto possa reduzir a absorção subseqüente deste. A penetração,
através do ducto, pode ocorrer, em um período de um a cinco
minutos após a exposição27.

Hostynek (1999)28 apresentou uma revisão de publica-
ções que discutiam o potencial tóxico e alergênico de compostos
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de 16 metais comumente utilizados em produtos de cuidado pes-
soal. Uma vez absorvidos pela pele, esses metais podem ter efei-
tos tóxicos, causando respostas alérgicas como dermatite e urticá-
ria de contato. Tanto os produtos finais como os componentes
individuais, inclusive compostos metálicos, são planejados para
serem biologicamente inativos e atóxicos, sendo formulados para
minimizar sua absorção.

Entretanto, virtualmente, todos os materiais aplicados à
pele ou seus anexos têm algum efeito sobre sua estrutura e função,
o que induziu à cunhagem do termo “cosmecêuticos”, como uma
nova categoria de produtos de cuidado pessoal que combinam
características de cosméticos e de medicamentos.

Este autor28 observou a escassez de dados quantitativos
úteis na literatura, evidenciando que raramente os metais foram
investigados de modo consistente em relação à sua capacidade de
penetrar na pele.

A avaliação da real penetração na pele por um componente
isolado, tomado a partir dos numerosos componentes que consti-
tuem os cosméticos e produtos de cuidado pessoal, poderia reque-
rer uma complexa seqüência de suposição, abstrações e extrapola-
ções. Dose e duração da exposição são fatores importantes na
absorção de qualquer substância química. Conseqüentemente, tal
absorção dependerá da composição quali-quantitativa da formula-
ção e de seu presumido modo de uso: com ou sem enxágüe, aberto
ou ocluído, e local de aplicação no corpo28.

Além disso, a absorção de um componente individual de-
pende de sua concentração na formulação, da presença de emolien-
tes e outros constituintes que atuem como promotores de penetra-
ção e da interdependência desses e de outros fatores. Mesmo que
os resultados sejam passíveis de análise quantitativa, freqüente-
mente são advindos de procedimentos incompatíveis, o que leva a
resultados que não podem ser comparáveis28.

A composição particular de lipídeos no estrato córneo
também influencia a difusão de xenobióticos. O coeficiente de per-
meabilidade experimental esperado tem uma média de variação
intra-individual de aproximadamente 40%, sendo a média inter-
individual de 70%27.

Pouco se sabe como a idade afeta a penetração percutânea
de xenobióticos em humanos, exceto da função incompleta da bar-
reira observada em bebês e crianças, que, gradualmente, se aprimo-
ra com a maturação da pele. Estudos de penetração cutânea com
ácido taurocólico in vitro demonstraram que, após 24 horas, a pele
de um homem de 32 anos de idade havia absorvido 8,2% da dose,
enquanto que a de um homem de 53 anos absorvera somente 0,3%27.

Flarend e colaboradores (2001)17 afirmam que um dos prin-
cipais motivos para que a quantidade de alumínio absorvida de
antiperspirantes seja inespecífica é a dificuldade em mensurar o
metal em doses realísticas nos sistemas biológicos, especialmente
quando a taxa de absorção é pequena. A monografia da FDA sobre
antiperspirantes20, também, alerta para o fato de que a maioria dos
estudos foram realizados com doses de alumínio muito além da
exposição normal, provavelmente, devido ao seu difícil doseamen-
to. Sem o uso de um marcador radioativo, pequenos aumentos na
concentração de alumínio no plasma, urina ou tecidos podem ser
mascarados pelos níveis naturais de alumínio presentes nestes
compartimentos, oriundos da dieta.

Cullander e colaboradores (2000)14 propuseram uma téc-
nica quantitativa minimamente invasiva para detectar traços de
metais na pele e sobre ela. Utilizando uma fita adesiva, uma parte
do estrato córneo (composto de corneócitos, que são células mor-
tas) foi cuidadosamente removida, sendo a avaliação feita por um
emissor de partículas de raio X.

Foi analisada a presença de zircônio e alumínio, após o uso
de antiperspirante na forma de roll-on. Entretanto, verificou-se a
ausência de alumínio em todas as fitas, talvez, porque este esteja

presente em níveis não detectáveis pelo equipamento, embora este
apresente boa sensibilidade. Os autores concluíram que como an-
tiperspirantes contêm aproximadamente três vezes mais zircônio
do que alumínio, a quantidade de zircônio encontrada nas fitas
contradiz a hipótese de que seja oriunda destes produtos.

Toxicidade
Embora os produtos cosméticos sejam aplicados topica-

mente, um ou mais de seus componentes pode permear a barreira
cutânea, sendo parcial ou totalmente absorvidos. Os antiperspi-
rantes, devido a sua apresentação e modo de uso, podem ser inge-
ridos ou inalados5.

Na avaliação de segurança, os seguintes parâmetros devem
ser analisados: categoria do produto, condições de uso, concentra-
ção de cada componente na formulação, quantidade de produto em
cada aplicação, freqüência de uso, local de contato direto com o
produto, superfície total de pele ou de mucosa onde o produto é
aplicado, duração do contato, consumidor alvo, possíveis desvios
no emprego do produto (uso inadequado ou acidental)5.

A maioria dos metais envolve sistemas múltiplos de ór-
gãos. Seus alvos para toxicidade são processos bioquímicos espe-
cíficos (enzimas) e/ou membranas de células ou organelas. Os me-
tais tóxicos podem ser substituídos por metais essenciais nas en-
zimas devido às suas características similares de ligação, bloquean-
do dessa forma a função natural da enzima. O alumínio, além de
outros metais, como chumbo, mercúrio e níquel, é considerado um
metal não-essencial cumulativo e persistente37.

Em relação aos antiperspirantes, a Associação Alzheimer
Scotland2 afirma que não existem evidências de que sais de alumí-
nio possam atravessar a pele2. A versão final da monografia da
FDA sobre produtos antiperspirantes afirma que cloridróxidos,
cloreto e sulfato de alumínio tamponados e complexos de alumí-
nio-zircônio são seguros e eficazes como antiperspirantes quando
aplicados topicamente e usados em concentrações específicas.
Entretanto, somente os cloridróxidos de alumínio possuem dados
de segurança suficientes para permitir o seu uso em sistemas de
liberação por aerossol20,31.

Flarend e colaboradores (2001)17 verificaram experimen-
talmente que uma simples aplicação nas axilas de uma solução de
cloridróxido de alumínio, na concentração de 21%, não aumenta
significativamente a carga de alumínio corporal. No entanto, os
autores salientaram que estudos mais detalhados tornar-se-ão ne-
cessários para esclarecer a absorção do alumínio, através da pele.

Reações alérgicas
Eventualmente, o uso diário de antiperspirantes pode irritar

a pele, provocando sensações de queimadura e ardor. Nos tecidos
injuriados, dá-se a liberação de histamina e de outras substâncias
humorais, as quais aumentam o fluxo sangüíneo, causando eritema e
edema local. O início da irritação pode ser imediato, ou ocorrer so-
mente dias ou semanas depois. Uma irritação mais severa pode resul-
tar em descamação e necrose. A cura pode começar a ser percebida,
dois a três dias após a remoção total do produto irritante36.

Conforme informativo da Academia Americana de Derma-
tologia (AAD), as fragrâncias dos desodorantes e os sais de alumí-
nio presentes nos antiperspirantes raramente causam problemas.
Irritação da pele pode ocorrer se estes produtos forem usados
sobre a pele já irritada ou imediatamente após depilação3. Klepak
(1993)31 cita como possíveis efeitos adversos irritação local na
forma de queimaduras, ardor ou formigamento, devido à reação
química com a pele.

Alguns sais de zircônio com largo uso em antiperspirantes
mostraram-se altamente irritantes para a pele com tendência a
danificar as fibras. Conseqüentemente, a FDA empreendeu uma
revisão dos antiperspirantes contendo complexos de zircônio36.
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No caso de aerossóis contendo zircônio, a agência retirou-os do
mercado, em 1977, devido à formação de granulomas20.

Diversos autores citam casos de sensibilização, ocorridos
durante a contínua aplicação de antiperspirantes contendo alumí-
nio11,22,39

.
 Williams e Freemont (1984)41 afirmam que dois pacien-

tes, com idades de 20 e 31 anos, desenvolveram granulomas crôni-
cos axilares, após o uso destes produtos. Serban e colaboradores
(1984)39 associam estas irritações à perda de integridade da glân-
dula sudorípara em nível do estrato córneo.

Relação de risco à doença de Alzheimer
A doença de Alzheimer (DA) se caracteriza clinicamente

pela perda da memória recente e das faculdades intelectuais, pre-
sença de ansiedade e depressão. A idade e a história familiar de
demência, em primeiro grau, de parentesco aparecem como os
principais fatores na etiologia da doença. As primeiras evidências
que apontam a existência de uma associação entre o alumínio e a
DA surgiram em 196532.

Yokel e McNamara (2001)43, também, sugerem que uma
baixa exposição ao alumínio, por um longo tempo, possa ser um
fator contribuinte na DA e outras desordens relacionadas. Segun-
do eles, os resultados de alguns estudos epidemiológicos, associ-
ando o consumo de água e a DA, são consistentes com esta hipó-
tese, enquanto que outros não a confirmam.

A Organização Mundial de Saúde (OMS), na sua revisão
da segurança química do alumínio, conclui que ele não representa
risco à saúde da população, em geral, não havendo evidências do
seu papel primário na DA. Somente pessoas (de todas as idades),
com falência renal tratada com hemodiálise, apresentam um risco
aumentado de toxicidade (encefalopatia renal, osteomalácea resis-
tente à vitamina D e anemia microcítica)7.

Flaten (2001)19, em seu artigo relacionando o alumínio a
um fator de risco na DA, analisou 13 estudos epidemiológicos
publicados sobre a presença de alumínio na água de consumo e a
ocorrência da doença, verificando uma relação significativa em nove
destes. Entretanto, a maioria dos estudos apresentou problemas
metodológicos como pequena amostragem ou uso de baixas ou
altíssimas concentrações de alumínio, produzindo falsos resulta-
dos. Também, foram avaliados pacientes com casos iniciais da
doença (pré-senis), verificando-se que é possível que a absorção
de alumínio aumente com o avanço da idade, o que pode ter mini-
mizado o efeito deste metal na DA em relação a casos senis.

Perl e Good (1987)35 realizaram um estudo expondo coe-
lhos a sais de alumínio administrados via intranasal, evidenciando
um aumento direto do metal nos cérebros (bulbo e córtex). Foi
proposto que a patogenia da DA envolva um defeito na normal-
mente muito efetiva barreira mucosa olfatória/bulbo olfatória, le-
vando a um influxo de compostos de alumínio dentro do cérebro.
Entretanto, a FDA critica este artigo em sua monografia por não
considerar o animal em estudo indicado para estabelecer uma via
direta nasal-olfatória20.

As metodologias aplicadas na avaliação dos riscos associ-
ados a DA e as técnicas pouco sensíveis utilizadas para dosear o
alumínio são criticadas por diversos autores23, 32, 38, que creditam a
estes fatos a dificuldade até então encontrada pelos cientistas de
chegar a um veredicto final sobre o assunto. Logo, praticamente,
todos os artigos e abstracts revisados apresentam como inconclu-
sivos os estudos realizados, até o momento2, 4, 8, 19, 23,33.

Relação com a incidência de câncer de mama
Uma mensagem publicada recentemente na Internet, cujo

remetente original se manteve no anonimato, afirma que a princi-
pal causa de câncer de mama seria o uso de antiperspirantes. Eles
impediriam a eliminação de toxinas na região das axilas, levando as
células a sofrer mutações cancerígenas.

Segundo o Breast Cancer Resource Center, da American
Cancer Society, desodorantes antiperspirantes não aumentam o
risco de câncer. No Rio de Janeiro, o Centro de Estudos e Pesqui-
sas da Mulher (Cepem) investigou o assunto junto ao Instituto
Nacional de Câncer dos EUA e a Biblioteca Nacional de Medicina
americana. Os médicos do Cepem também afastam a hipótese de o
antiperspirante ser responsável pelo aparecimento de câncer de
mama1.

Em reportagem publicada no jornal “O Globo” (2000)1, o
médico Henrique Alberto Pasqualette, Diretor do Cepem, explica
que o câncer de mama é uma doença associada a fatores ambientais
(poluição), genéticos e comportamentais (tipo de dieta e hábito de
fumar, por exemplo). As substâncias normalmente encontradas
nos antiperspirantes não apresentaram, em pesquisas, qualquer
relação como o câncer.

Nesta reportagem, o mastologista Carlos Ricardo Chagas,
Secretário-geral da Sociedade Brasileira de Mastologia, diz que não
há estudos comprovando que antiperspirantes possam provocar
câncer de mama. Ele afirma que há apenas especulações de que
esse tipo de produto prejudique a circulação linfática na axila. “A
mensagem da Internet não menciona pesquisas científicas, nem diz
como se chegou à conclusão de que antiperspirantes causariam
câncer. Sabe-se que o câncer de mama tem origem genética e não há
provas de que antiperspirantes provoquem a doença. Os produtos
são testados rigorosamente antes de liberados para o consumo e
não causam danos ao DNA”1.

A notícia divulgada, na Internet, afirma que “quase todos
os casos de câncer de mama acontecem no quadrante superior da
área do peito. É justamente onde os nódulos linfáticos estão loca-
lizados. Além disso, os homens têm menos probabilidade de de-
senvolver câncer de mama, devido ao uso de antiperspirante, por-
que a maior parte do produto fica nos pêlos e não é diretamente
aplicado na pele. Mulheres que passam antiperspirante, logo de-
pois de depilar as axilas, aumentam o risco, porque esse hábito
produz cortes quase imperceptíveis na pele, facilitando a absorção
de substâncias químicas”1.

De fato, a incidência de câncer observada neste quadrante
é um pouco maior, mas é justamente onde se encontra a maior
quantidade de tecido mamário, sendo, portanto, uma área com
maior possibilidade para desenvolvimento da doença1.

Mirick e colaboradores (2002)34 realizaram um estudo no
oeste do estado de Washington, Seattle, investigando uma possível
relação entre o uso dos produtos aplicados nas axilas e o risco de
câncer de mama em mulheres com idade entre 20 e 74 anos. Foram
analisados casos de 813 pacientes diagnosticadas, com 793 indiví-
duos controle.

O risco de câncer de mama não aumentou com nenhuma
das seguintes variantes: uso de antiperspirantes ou desodorantes;
uso de antiperspirante em pessoas que haviam se depilado com
lâmina de barbear; aplicação de antiperspirante e desodorante no
período de uma hora, após a depilação. Os autores concluíram que
estes achados não dão suporte à hipótese de que o uso de antipers-
pirantes aumente o risco de câncer de mama.

Darbre (2003)15 acredita que pesquisas multidisciplinares
sejam necessárias para o estudo dos efeitos do uso, a longo prazo,
dos constituintes químicos destes produto, pois, se for compro-
vada alguma ligação com o câncer de mama, o seu desuso pode  ser
uma forma de prevenção a esta doença.

Sabe-se, há muitos anos, que o estrogênio é o principal
fator etiológico no desenvolvimento do câncer de mama, associado
às características genéticas individuais25. Darbre Apud Harvey
(2004)25 mostrou que os parabenos (ésteres do ácido p-hidroxi-
benzóico) usados em formulações antiperspirantes/desodorantes
e outros produtos como conservantes antimicrobianos, apresenta-
ram atividade estrogênica em uma variedade de ensaios, podendo
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ser detectados em tumores de tecido mamário humano. Harvey
critica o fato de não terem sido realizados testes em tecidos mamá-
rios normais, nem em outros tecidos do corpo.

Segundo Harvey (2003)24, embora os parabenos sejam ge-
ralmente considerados como seguros, esta possível ação estrogêni-
ca verificada em testes in vitro e in vivo (ensaios ureotrópicos em
ratos e camundongos), poderia vir a causar o desenvolvimento de
câncer de mama, já que o papel do estrogênio nesta doença é incon-
testável.

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária menciona que o
Instituto Nacional de Câncer dos Estados Unidos não possui pes-
quisas que possam evidenciar, até a presente data, tal correlação.
Ainda, segundo a FDA, também não foram relatados, até o mo-
mento, dados que dessem qualquer suporte à teoria de que os
ativos presentes em formulações de antiperspirantes ou desodo-
rantes pudessem causar câncer. Conseqüentemente, parece não
haver embasamento científico para esta preocupação6.

A Anvisa conclui que, após avaliação dos dados apresen-
tados na literatura cientifica, de divulgação e órgãos de regulamen-
tação, pode-se inferir que, até o presente momento, não foram
apresentados dados capazes de relacionar sais de alumínio à inci-
dência de câncer de mama, embora os pesquisadores da área devam
continuar os estudos da absorção de sais de alumínio6.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta revisão bibliográfica visou a apresentar aspectos do
uso cotidiano de produtos antiperspirantes contendo derivados de
alumínio. Devido ao já conhecido potencial tóxico deste metal,
diversas suspeitas foram levantadas a respeito da segurança destes
produtos, principalmente, a longo prazo.

A possibilidade de que o alumínio seja uma das causas de
doenças neurodegenerativas, como a doença de Alzheimer, não é
descartada, mas certamente outros fatores, como os genéticos e o
avanço da idade, devem estar implicados. As pesquisas sobre o
assunto, infelizmente, ainda são inconclusivas.

Em relação à recente polêmica de que antiperspirantes, em
específico, os derivados de alumínio, estariam envolvidos na inci-
dência de câncer de mama, os estudos realizados, até o momento,
não apresentaram provas consistentes, relacionando estes produ-
tos a esta doença. Entretanto, novas pesquisas devem ser realiza-
das para avaliar, não somente o efeito dos derivados de alumínio,
mas também de todos os componentes presentes na formulação
(como, por exemplo, os parabenos).
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